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observar a , de 19 de fevereiro de 1998 Lei de Direitos Autorais só sendo permitida aLei nº 9.610 
reprodução de pequenos trechos, para uso privado do leitor, desde que feita por este sem intuito
de lucro.
Seção XV
Do Inventário
Art. 27. A Biblioteca realizará inventário anual de seu acervo bibliográfico.
Parágrafo único. A Biblioteca poderá solicitar a devolução de obras bibliográficas e suspender os
serviços de empréstimos, temporariamente, até a finalização do inventário.
Art. 28. Ao final do inventário, a Biblioteca providenciará, para os livros não localizados, mediante
anuência do Diretor-Geral da Secretaria do TRE, a baixa dos referidos registros no Sistema de
Gerenciamento de Bibliotecas do TRE e no Sistema de Gestão de Patrimônio.
Seção XVI
Das Penalidades
Art. 29. Em caso de perda, extravio ou dano comprovado às obras da Biblioteca do TRE, o usuário
solicitante responderá pelo prejuízo, devendo restituir à biblioteca outro exemplar da mesma obra
(autor, título, edição) ou edição mais atualizada.
I - quando se tratar de obra esgotada nas editoras ou indisponibilidade de obra idêntica nos sebos,
a Biblioteca indicará outra de valor equivalente para substituí-la.
II- na impossibilidade de restituir a obra extraviada, a Secretaria de Administração e Orçamento
informa ao usuário o pagamento através de Guia de Recolhimento da União (GRU);
Seção XVII
Do Nada Consta
Art. 30. Caberá à Secretaria de Gestão de Pessoas, antes de efetivar o desligamento de servidor
ou usuário com vínculo direto com o TRE, exigir da Seção de Biblioteca declaração de que não há
material bibliográfico sob a responsabilidade do usuário, a qual emitirá Certificado de Nada Consta
ou se manifestará quanto à eventual inadimplência de servidor/usuário.
Art. 31. O servidor que se afastar ou for desligado do Tribunal em razão de cessão a outro órgão,
por aposentadoria, exoneração ou pelos motivos previstos nos nos e artigos 84 91 a 96 da Lei nº

, de 11 de dezembro de 1990, deverá providenciar a devolução das obras emprestadas em8.112 
seu nome.
Seção XVIII
Das Disposições Finais
Art. 32. As omissões e particularidades não contempladas neste Regulamento serão resolvidas
pelo Diretor-Geral da Secretaria do TRE.
Art. 33. Revogar a Ordem de Serviço nº 01, de 13 de janeiro de 1998.
Art. 33. Este regulamento entra em vigor nesta data e será publicado no Diário da Justiça
Eletrônico do TRE-TO.
Palmas, 30 de maio de 2025.
Jonas Demóstene Ramos
Diretor-Geral

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 15, DE 30 MAIO DE 2025
Dispõe sobre a Política de Desenvolvimento de Coleções da Biblioteca Luís Ramos de Oliveira
Couto do Tribunal
O Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso X do art. do 75 do Regulamento Interno da Secretaria (Resolução nº 116, de
15 de fevereiro de 2007);
Considerando a , que altera o Regulamento daResolução TRE-TO nº 512, de 1º de julho de 2021
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

Considerando a .Instrução Normativa TSE nº 3, de 27 de abril de 2020
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm#art84
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm#art91
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm#art91
https://www.tre-to.jus.br/legislacao/compilada/resolucao/2021/resolucao-no-512-de-1o-de-julho-de-2021
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/in/2020/instrucao-normativa-no-3-de-27-de-abril-de-2020
lucas.rocha
Realce



Ano 2025 - n. 95 Palmas, terça-feira, 03 de junho de 2025 31

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins (DJE/TRE-TO). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-to.jus.br/

Considerando a .Instrução Normativa TSE nº 3, de 27 de abril de 2020
RESOLVE:
Capítulo I
Da Política de Desenvolvimento de Coleções
Art. 1° Fica definida, nesta instrução normativa, a Política de Desenvolvimento de Coleções da
Biblioteca do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins (TRE-TO), que estabelece conjunto de
normas e diretrizes que buscam determinar ações, descrever estratégias gerais, estabelecer
instrumentos e delimitar critérios para facilitar a tomada de decisão na composição e no
desenvolvimento de coleções da Biblioteca, em sintonia com os objetivos da Justiça Eleitoral e de
seus usuários.
Capítulo II
Dos Princípios e dos Objetivos
Art. 2° São princípios da Biblioteca Luís Ramos de Oliveira Couto do TRE-TO:
I - Igualdade de acesso para todos, sem distinção de idade, raça, sexo, orientação sexual,
convicções políticas ou religiosas, nível de instrução, condição física, intelectual, mental e sensorial
ou condição social.
II - Especialização em matéria eleitoral, sem prejuízo das necessidades informacionais das
diversas áreas de interesse do Tribunal, a coleção especializada em matéria eleitoral deve refletir
as tendências atuais e a evolução da sociedade na compreensão dos temas concernentes ao
processo eleitoral, fazendo do acervo referência na área.
III - Primazia da celeridade do processo eleitoral dos programas, as ações e os serviços da
Biblioteca são desenvolvidos levando-se em consideração a primazia da celeridade do processo
eleitoral.
IV - Preservação e divulgação da memória do processo eleitoral brasileiro, a Biblioteca do TRE
deve promover e valorizar a memória da Justiça Eleitoral mediante o registro do conhecimento
inscrito nos diversos materiais bibliográficos.
Art. 3° São objetivos da Biblioteca do TRE-TO:
I - Gestão estratégica da informação - desenvolver ações que promovam a criação, o uso, as
práticas e a disseminação de informações, favorecendo a criação de um espaço organizacional
para o conhecimento.
II - Desenvolvimento de contexto capacitante - Criar condições favoráveis para o compartilhamento
de conhecimento, a aprendizagem individual e coletiva, a busca de inovações e a solução
colaborativa de problemas.
III - Suporte à tomada de decisão - O acervo deve contemplar as diversas áreas do conhecimento
concernentes às atividades das unidades administrativas do Tribunal.
IV - Qualidade do atendimento - Conhecer o perfil e as necessidades informacionais dos usuários,
suas necessidades atuais e projetadas, de modo que a seleção e a disseminação das informações
sejam feitas de maneira adequada.
V - Acesso à informação em matéria eleitoral - Assegurar aos cidadãos o acesso aos registros
bibliográficos referentes ao processo eleitoral brasileiro, desenvolvendo produtos em diversas
mídias que possibilitem o melhor uso da informação criando, inclusive, condições de acessibilidade
às pessoas com deficiência.
VI - Promoção cultural - Desenvolver ações que contribuam com o aprimoramento cultural dos
servidores e dos colaboradores do Tribunal.
VII - Incentivo à leitura - Desenvolver ações de sensibilização para incentivar o hábito de leitura
entre os servidores e colaboradores do Tribunal.
Art. 4° São objetivos da Política de Desenvolvimento de Coleções:

I - Promover o desenvolvimento do acervo em consonância com a missão e os objetivos
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I - Promover o desenvolvimento do acervo em consonância com a missão e os objetivos
estratégicos do Tribunal;
II - Estabelecer critérios qualitativos e quantitativos para a seleção, aquisição, uso, avaliação e
descarte de material bibliográfico, a fim de garantir a atualização, a pertinência e a abrangência do
acervo;
III - Propiciar o crescimento racional e equilibrado do acervo nas áreas específicas, de forma a
atender às necessidades informacionais e de pesquisa;
IV - Garantir o uso responsável e diligente dos recursos financeiros alocados para a aquisição de
material bibliográfico;
V - Definir critérios para a preservação, a conservação e a restauração do acervo;
VI - Definir diretrizes para a permuta e o intercâmbio de material bibliográfico;
VII - Desenvolver o acervo em consonância com as ações socioambientais promovidas pelo TRE.
Capítulo III
Da Comunidade de Usuários
Art. 5° A comunidade de usuários da Biblioteca do Tribunal é constituída por usuários internos e
externos.
§ 1° Os usuários internos são os juízes, os procuradores, os servidores e os colaboradores do
TRE.
§ 2° Os usuários externos são instituições e pessoas sem vínculo direto com o TRE.
Capítulo IV
Das Coleções
Art. 6° O acervo da Biblioteca e as coleções transferidas patrimonialmente para as áreas devem
fornecer suporte informacional adequado às necessidades das diversas unidades do Tribunal para
o desenvolvimento de seus planos, programas e atividades.
Parágrafo único. O acervo da Biblioteca e as coleções dos Gabinetes das Juízas e Juízes
Membros TRE-TO deverão atender às demandas de informação para o pleno exercício das
funções judicantes.
Art. 7° A Biblioteca deve desenvolver coleção de obras destinadas a apoiar o desenvolvimento
intelectual dos servidores e colaboradores do TRE.
Art. 8° A composição e a abrangência das coleções da Biblioteca do Tribunal são detalhadas no
método de gerenciamento e avaliação qualitativa de coleções em bibliotecas, apresentado no
Anexo A desta instrução normativa, por meio de indicadores de abrangência temática, idiomática,
cronológica e geográfica tendo-se em conta as atividades do Tribunal e os objetivos da Biblioteca.
Art. 9º O acervo da Biblioteca do Tribunal é formado por coleções de diferentes tipos de materiais e
conteúdos, a saber:
I - Acervo Geral;
II - Coleção de Obras de Referência;
III - Coleção de Obras Raras;
IV - Coleção de Periódicos;
V - Coleção de Reserva Técnica;
VI - Coleção Setorial;
VII - Produção Intelectual da Justiça Eleitoral;
Art. 10. O Acervo Geral é formado por materiais impressos, recursos informacionais eletrônicos,
audiovisuais e multimídia.
§ 1° Os assuntos do Acervo Geral em formato impresso são dos níveis 2 a 5 da abrangência
temática (Anexo A desta instrução normativa).
§ 2° Os assuntos dos recursos informacionais eletrônicos, audiovisuais e multimídia devem ser
dos níveis 5, 4 ou 3 da abrangência temática, constante do Anexo A desta instrução normativa.
§ 3° Os exemplares do Acervo Geral são disponíveis para empréstimo aos usuários.
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dos níveis 5, 4 ou 3 da abrangência temática, constante do Anexo A desta instrução normativa.
§ 3° Os exemplares do Acervo Geral são disponíveis para empréstimo aos usuários.
Art. 11. A Coleção de Obras de Referência é formada por dicionários gerais, dicionários
especializados, enciclopédias, bibliografias, vade-mécuns e outras obras de consulta rápida e
esporádica.
§ 1° Os assuntos da Coleção de Obras de Referência podem ser do nível 1 ao 5 da abrangência
temática. (Tabela 2, Anexo A).
§ 2° As obras de referência podem ser apresentadas em qualquer idioma previsto na tabela 3
desta instrução normativa.
§ 3° Os exemplares da Coleção de Obras de Referência estão disponíveis apenas para consulta
local.
Art. 12. A Coleção de Obras Raras é formada por livros que se refiram ao processo eleitoral
brasileiro ou a outras áreas de relevante interesse para o TRE e que depois de avaliados sejam
considerados valiosos.
§ 1° Cada item da Coleção de Obras Raras deverá ser avaliado por bibliotecários e por historiador,
quando for o caso.
§ 2° Para a avaliação e seleção de obras raras serão considerados os critérios da Fundação
Biblioteca Nacional, contidos no Plano Nacional de Recuperação de Obras Raras, com ênfase nos
seguintes aspectos:
I - limite histórico;
II - atributos bibliológicos;
III - atributos artísticos;
IV - valor cultural;
V - procedência;
VI - características acrescidas ao exemplar.
§ 3° Além dos critérios da Fundação Biblioteca Nacional, serão também considerados os
seguintes critérios de interesse para o TRE-TO:
I - obra sobre matéria eleitoral ou partidária publicada em data anterior a 1946;
II - valor memorialístico para o processo eleitoral brasileiro de edições limitadas ou esgotadas;
III - obra sobre matéria eleitoral ou partidária publicada no período de 1964 a 1988, desde que
atenda aos critérios estabelecidos pela Fundação Biblioteca Nacional;
IV - estatuto e manifesto partidário publicado no mesmo ano de sua aprovação;
V - primeiro fascículo de periódico especializado em matéria eleitoral;
VI exemplar de Constituição brasileira com autógrafo de constituinte;
VII - edição de luxo de Constituição brasileira;
VIII - primeira edição do Código Eleitoral brasileiro feita por instituição pública ou privada;
IX - tese de doutorado, de livre-docência ou similar defendida em universidade brasileira sobre
temática eleitoral ou partidária, publicada antes de 1946;
X - publicação em cordel, referente à temática eleitoral ou partidária;
XI - obra referente à temática eleitoral ou partidária com autógrafo do autor, desde que atenda a
um ou mais critérios da Fundação Biblioteca Nacional;
XII - edição censurada referente à temática eleitoral ou partidária;
XIII - edição clandestina referente à temática eleitoral ou partidária.
§ 4° Os exemplares da Coleção de Obras Raras estão disponíveis apenas para consulta local,
com a supervisão da Seção de Biblioteca.
Art. 13. A Coleção de Periódicos é formada por publicações nacionais e estrangeiras, em suporte
impresso ou eletrônico.
§ 1° Os assuntos dos periódicos devem ser dos níveis 5, 4 ou 3 da abrangência temática (Tabela
2, Anexo A).
§ 2° Os exemplares da Coleção de Periódicos estão disponíveis para empréstimo aos usuários.
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2, Anexo A).
§ 2° Os exemplares da Coleção de Periódicos estão disponíveis para empréstimo aos usuários.
Art. 14. A Coleção de Reserva Técnica tem por motivação armazenar as publicações editadas pelo
TRE, já presentes no acervo geral, de modo a suprir possíveis perdas do acervo ou para atender a
doações especiais.
Art. 15. Coleção Setorial é o conjunto de materiais bibliográficos que requerem consultas
constantes nas atividades de trabalho e que são transferidos patrimonialmente para a unidade
interessada, por tempo indeterminado.
Art. 16. A Coleção de Produção Intelectual da Justiça Eleitoral é formada por publicações de
autoria de servidores e magistrados da Justiça Eleitoral, produzidas no período de vínculo com o
TRE.
§ 1° A Coleção de Produção Intelectual da Justiça Eleitoral está incorporada ao acervo geral e
segue as mesmas normas de empréstimo definidas nesse acervo;
§ 2° O servidor deve fazer o depósito à Biblioteca do TRE de cópia de trabalho conclusivo de
curso de pós-graduação ou outra publicação de sua autoria em matéria eleitoral.
Art. 17. A abrangência cronológica identifica os períodos de interesse para os diversos assuntos da
coleção, com foco na atualidade da coleção e na conservação de material de guarda permanente.
§ 1° Na abrangência cronológica, indicam-se também os momentos para o remanejamento e para
o descarte do material.
§ 2° Considera-se, para a abrangência cronológica, a época da edição do material informacional e
não a criação de seu conteúdo.
§ 3° Os níveis da abrangência cronológica são detalhados na Tabela 5, Anexo A.
Art. 18. A abrangência geográfica é indicada quando a questão territorial é relevante para a
compreensão do tema e para a composição da coleção.
§ 1° A abrangência geográfica não se refere ao local de procedência do material. § 2° Os níveis
da abrangência geográfica são detalhados na Tabela 6, Anexo A.
Art. 19. A tipologia do material bibliográfico que compõe as coleções da Biblioteca do Tribunal pode
ser materiais impressos, recursos informacionais eletrônicos ou recursos audiovisuais.
§ 1° São materiais impressos recepcionados nas coleções da Biblioteca do Tribunal:
I - livros;
II - folhetos;
III - periódicos;
IV - teses e dissertações;
V - literatura cinzenta; e
VI - normas técnicas.
§ 2° São recursos informacionais eletrônicos recepcionados nas coleções da Biblioteca do
Tribunal:
I - bases de dados;
II - livros eletrônicos (e-books); e
III - recursos multimídia.
§ 3° São recursos audiovisuais recepcionados nas coleções da Biblioteca do Tribunal:
I - filmes e vídeos;
II - livros sonoros (áudio books);
III - DVDs;
IV - CDs; e
V - registros sonoros em diversos formatos.
Capítulo VI
Da Seleção e da Aquisição

Art. 20. O processo de seleção de material bibliográfico será realizado pela Seção de Biblioteca,
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Art. 20. O processo de seleção de material bibliográfico será realizado pela Seção de Biblioteca,
Memória e Arquivo (SEBIA).
Parágrafo único. Para seleção e aquisição, serão observados os seguintes tópicos:
I - selecionar material bibliográfico a ser adquirido pela Biblioteca;
II - opinar no remanejamento e descarte de material bibliográfico patrimoniado;
III - avaliar periodicamente a aplicação da Política de Desenvolvimento de Coleções;
IV - rever e propor alteração na Política de Desenvolvimento de Coleções.
Art. 21. Serão utilizadas para a seleção do material a ser adquirido pela Biblioteca as seguintes
fontes:
I - sugestões de usuários;
II - sítios na internet, catálogos e material de divulgação de editoras, livreiros e livrarias;
III - consulta a especialista da área;
IV - agências do ISBN e do ISSN;
V bases de dados bibliográficos;
VI - bibliografia constante em artigos de periódicos e livros;
VII - buscas retrospectivas em fontes bibliográficas (obras clássicas e raras);
VIII - catálogos de bibliotecas nacionais e estrangeiras;
IX - diretórios e guias de leitura;
X - registro de demanda reprimida do setor de referência;
XI - feiras de livro e exposições literárias;
XII - índices de citação;
XIII - listas de intercâmbio e duplicatas de bibliotecas;
XIV - listas de novas aquisições e boletins bibliográficos de bibliotecas;
XV - resenhas e recensões publicadas em periódicos especializados;
XVI - catálogos de livrarias de livros usados (sebos);
XVII - outras fontes de informação.
Art. 22. Os critérios que norteiam o processo de seleção de materiais bibliográficos são critérios
que se referem à abrangência temática e à qualidade da informação.
§ 1° Serão selecionados materiais cujos assuntos estejam contemplados no Anexo A.
§ 2° Os critérios qualitativos agrupam-se em três níveis de atributos:
I - aspectos formais;
II - aspectos intrínsecos; e
III - potencial de uso.
§ 3° Os aspectos formais referem-se aos seguintes atributos:
I - aparência;
II - clareza;
III - concisão;
IV - legibilidade;
V - conveniência do formato e compatibilidade com os equipamentos existentes;
VI - edição atualizada;
VII - escassez de material sobre o assunto;
VIII - aparecimento do título em bibliografias;
IX - preço acessível;
X - custo justificável;
XI - acessibilidade do idioma;
XII - reputação do publicador ou produtor;
XIII - competência do autor;
XIV - competência do editor;
XV - condições físicas do material; e

http://www.tre-to.jus.br/


Ano 2025 - n. 95 Palmas, terça-feira, 03 de junho de 2025 36

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins (DJE/TRE-TO). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-to.jus.br/

XIV - competência do editor;
XV - condições físicas do material; e
XVI - singularidade.
§ 4° Os aspectos intrínsecos referem-se aos seguintes atributos:
I - abrangência do tema;
II - cobertura da obra;
III - atualidade;
IV - completude;
V - credibilidade;
VI - correção;
VII - imparcialidade;
VIII - precisão;
IX - adequação do material às necessidades da Justiça Eleitoral;
X - abrangência cronológica;
XI - abrangência geográfica; e
XII - validade.
§ 5° O potencial de uso refere-se aos seguintes atributos
I - importância;
II - pertinência;
III - relevância;
IV - utilidade;
V - demanda; e
VI - valor informativo.
Art. 23. A aquisição de material bibliográfico pode ser realizada por meio de compra, doação,
permuta ou download gratuito.
Art. 24. A Biblioteca recepcionará as publicações editadas pelo Tribunal Superior Eleitoral SE e
TREs Tribunais Regionais, com a verificação prévia de relevância para o acervo, e, caso sejam
selecionadas, promoverá a incorporação ao acervo geral e à coleção de periódicos, conforme o
caso.
Art. 25. Quando da necessidade de aquisição de obras esgotadas nos editores, mas que estejam
disponíveis em livrarias especializadas em livros usados e que preencham um ou mais dos
critérios elencados no artigo 12 (Obras Raras), a Secretaria de Gestão da Informação verificará a
possibilidade da aquisição individual junto à Administração, utilizando-se de recursos disponíveis
para aquisição de material avulso.
Art. 26. Ao surgirem dúvidas em relação a autores ou obras a serem adquiridos, os servidores
especializados das áreas deverão ser consultados.
Art. 27. Materiais bibliográficos de interesse do Tribunal adquiridos por assinatura de bases
eletrônicas ou por download gratuito, desde que haja previsão legal, deverão ser incorporados ao
acervo.
Art. 28. A aquisição de acervos pertencentes a particulares, cujo conteúdo, valor informativo e
características históricas sejam relevantes para a Justiça Eleitoral, pode ser proposta à
administração com fundamentada justificativa e pormenorizada avaliação.
Art. 29. A Seção de Biblioteca, Memória e Arquivo (SEBIA), da Coordenadoria de Gestão da
Informação (COGIN), pode propor a celebração de acordos de cooperação entre o Tribunal e
outras instituições com o propósito de realizar cooperativamente atividades de interesse para a
Política de Desenvolvimento de Coleções.
Parágrafo único. Os acordos podem contemplar:
I - estabelecimento de políticas coordenadas de aquisição;
III - empréstimo entre bibliotecas; e
III - permuta de itens.
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III - empréstimo entre bibliotecas; e
III - permuta de itens.
Art. 30. A Biblioteca deve adquirir a quantidade de exemplares adequada à demanda de consulta
ou empréstimo.
§ 1° É adquirido, como padrão, um só exemplar de obras cuja abrangência temática é de nível 1 a
3 (Tabela 1, do Anexo A desta instrução normativa). A demanda dos usuários, devidamente
justificada, pode alterar esta quantidade.
§ 2° O quantitativo de material bibliográfico que deve ser disponibilizado permanentemente no
Plenário da Corte.
§ 3° As obras cuja abrangência temática são de nível 4 ou 5, serão adquiridas em quantidade
variável, conforme demonstrado na tabela 6, Anexo A desta instrução normativa.
§ 4° O titular de unidade administrativa do Tribunal poderá solicitar a aquisição de material
bibliográfico.
Art. 31. A Seção de Editoração e Publicação deverá encaminhar 4 (quatro) exemplares de cada
obra editada neste Tribunal, que serão assim destinados:
I - 02 (dois) exemplares para o Acervo Geral da Biblioteca; e
II - 02 (dois) exemplares para a Coleção de Reserva Técnica.
Art. 32. Os materiais bibliográficos que requeiram consultas constantes nas atividades de trabalho
poderão ser transferidos patrimonialmente para a unidade interessada por tempo indeterminado.
§ 1° Os títulos de obras adquiridas para transferência patrimonial, quando de interesse para outras
unidades do Tribunal, devem ser obtidos acrescentando um ou mais exemplares de modo a
compor o acervo da Biblioteca.
§2° Os materiais bibliográficos deverão ser transferidos patrimonialmente para a Biblioteca quando
não mais se justificar sua permanência na unidade. Nesse caso, a SEBIA avaliará a pertinência da
reincorporação do material ao acervo geral da Biblioteca.
§ 3° Os materiais bibliográficos patrimoniados desatualizados ou duplicados serão avaliados para
fins de doação ou permuta, com a devida baixa nos sistemas da Biblioteca e do Patrimônio.
§ 4° Os materiais bibliográficos não patrimoniados, após avaliação, poderão ser doados,
permutados ou descartados.
Capítulo VII
Da Doação e da Permuta
Art. 33. A Seção de Biblioteca solicitará doação de materiais bibliográficos de interesse na
formação do acervo da Biblioteca do Tribunal, da qual a modalidade de aquisição se dê somente
por doação.
Art. 34. A Seção de Biblioteca receberá, por doações espontâneas, publicações que serão
submetidas a critérios de seleção em consonância com a presente Política de Desenvolvimento de
Coleções.
§ 1° As doações espontâneas com um número representativo de itens deverão ser precedidas de
listagem ou seleção prévia.
§ 2° O doador deverá ser notificado de que o material poderá ou não ser incorporado ao acervo a
partir dos critérios de seleção vigentes.
Art. 35. A Seção de Biblioteca, Memória e Arquivo poderá doar obras nas seguintes circunstâncias:
I - material bibliográfico doado para a Biblioteca, sem interesse para a composição do acervo;
II - material bibliográfico descartado do acervo, baixado no sistema de patrimônio e no sistema de
gerenciamento da Biblioteca;
III - publicações do Tribunal reservadas para doação.
Parágrafo único. As doações serão feitas, prioritariamente, para bibliotecas dos tribunais regionais
eleitorais, para bibliotecas públicas, bibliotecas universitárias, bibliotecas comunitárias, bibliotecas
escolares e bibliotecas de órgãos públicos.
Art. 36. A Biblioteca manterá intercâmbio com instituições nacionais e estrangeiras, oferecendo
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escolares e bibliotecas de órgãos públicos.
Art. 36. A Biblioteca manterá intercâmbio com instituições nacionais e estrangeiras, oferecendo
publicações editadas pelo Tribunal, duplicatas e doações não incorporadas ao acervo, em permuta
com publicações de interesse para o Tribunal.
Art. 37. A Coordenadoria de Gestão da Informação, por meio da Seção de Biblioteca, Memória e
Arquivo e a Seção de Editoração e Publicações, é a responsável pelo depósito legal das
publicações do TRE na Biblioteca Nacional, em atendimento à , de 14 de dezembroLei nº 10.994 
de 2004.
Capítulo VIII
Da Avaliação do Acervo
Art. 38. O acervo da Biblioteca do Tribunal deve ser avaliado com periodicidade não superior a dois
anos.
§ 1° A avaliação deve ser realizada conforme as diretrizes e os procedimentos definidos nesta
Política de Desenvolvimento de Coleções.
§ 2° Os métodos de avaliação devem estar centrados no usuário e na coleção. O foco no usuário
analisa como a coleção é usada e sua eficácia de uso. O foco na coleção examina o conteúdo e as
características dos recursos informacionais.
§ 3° A SEBIA realizará avaliação do uso de seus serviços e produtos, bem como pesquisas de
opinião para identificar as necessidades informacionais, preferências, avaliações e percepções dos
usuários.
Art. 39. Caberá à Seção de Biblioteca, Memória e Arquivo, realizar a avaliação do seu acervo, com
base em métodos qualitativos e quantitativos, conforme os seguintes indicadores:
I - Distribuição percentual por área: por meio de estatísticas serão estabelecidos os percentuais de
materiais existentes em cada área do conhecimento. A análise do resultado demonstrará quais
assuntos estão necessitados de providências especiais.
II - Estatísticas de empréstimos e consultas: a análise de estatísticas de uso do material permitirá a
determinação dos títulos que serão adquiridos e daqueles cuja duplicação é desnecessária.
Capítulo IX
Do Desbastamento
Art. 40. A Seção de Biblioteca, Memória e Arquivo, procederá ao desbaste do acervo, em período
não superior a dois anos, incluindo-se o remanejamento e o descarte.
Art. 41. O remanejamento será feito de acordo com a abrangência cronológica (Tabela 5, Anexo A).
§ 1° Dos assuntos cuja abrangência cronológica for dos níveis 3 e 4, manter-se-á pelo menos um
exemplar no acervo.
§ 2° Dos assuntos cuja abrangência cronológica for dos níveis 1 e 2, a manutenção de exemplares
no acervo será feita conforme a demanda dos usuários e avaliação dos especialistas da área.
§ 3° No remanejamento de publicações de legislação, em geral, deverá ser mantido pelo menos
um exemplar de cada edição.
§ 4° No remanejamento de publicações sobre matéria eleitoral e partidária, deverão ser mantidos,
pelo menos, dois exemplares de cada edição.
§ 5° No remanejamento de publicações sobre jurisprudência eleitoral e partidária, deverão ser
mantidos, pelo menos, dois exemplares de cada edição.
§ 6° Os periódicos gerais de caráter semanal, quinzenal e mensal têm abrangência cronológica de
nível 1.
§ 7° Os periódicos em matéria eleitoral e partidária somente serão remanejados para restauração
ou digitalização.
§ 8° Os periódicos sobre outras matérias especializadas serão remanejados de acordo com a
abrangência cronológica.

§ 9° No remanejamento de itens de relevante interesse para o Tribunal, mas que se encontrem
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§ 9° No remanejamento de itens de relevante interesse para o Tribunal, mas que se encontrem
danificados e sem possibilidade de restauração, a substituição se dará por intermédio de item da
reserva técnica, por permuta ou por compra.
Art. 42. A restauração será feita sempre que o material estiver deteriorado e que a sua
manutenção, no acervo, seja de interesse para a Biblioteca.
Art. 43. O descarte será feito de acordo com a abrangência cronológica (Tabela 5, Anexo A).
§ 1° Serão descartados materiais bibliográficos em matéria eleitoral, considerando-se os seguintes
critérios:
I - material sem condições de uso, sendo feitas substituições por outros exemplares;
II - obras desatualizadas e com excesso de duplicatas, mantendo-se no acervo até dois
exemplares.
§ 2° Para as demais áreas, serão avaliadas para descarte segundo os critérios abaixo:
I - inadequação do conteúdo;
II - obras desatualizadas e substituídas por edições mais recentes;
III - obras em condições físicas irrecuperáveis;
IV - obras com excesso de duplicatas.
§ 3° Além dos critérios acima, é permitido o descarte de títulos de periódico nos casos:
I - impressos, quando a biblioteca tiver acesso às versões digitais;
II - impressos ou digitais, quando o conteúdo estiver desatualizado ou em desacordo com as
orientações desta política;
III - periódicos não indexados pela Biblioteca.
§ 4° O material identificado para descarte será encaminhado para apreciação da SEBIA.
§ 5° Após a apreciação da Seção de Biblioteca, Memória e Arquivo, o material bibliográfico a ser
descartado, deverá ter destinação ambientalmente correta conforme preceitua o art. 3º, inciso VII

, de 2 de agosto de 2010.da Lei nº 12.305 
Capítulo X
Da Conservação Preventiva
Art. 44. A Seção de Biblioteca, Memória e Arquivo deverá promover a higienização do material
bibliográfico, sempre que houver necessidade, sob sua responsabilidade, como medida de
conservação e preservação do acervo.
Parágrafo único. A SEBIA deverá promover campanhas e ações de educação dos usuários sobre
conservação e preservação do acervo, com o intuito de minimizar os danos causados pelo mau
uso do material bibliográfico.
Capítulo XI
Da Biblioteca Digital da Justiça Eleitoral
Art. 45. A Seção de Biblioteca, Memória e Arquivo, disponibilizará o acervo produzido pelo TRE-TO
para o TSE, para promover o livre acesso aos recursos informacionais eletrônicos que registram
informações de interesse da Justiça Eleitoral.
Parágrafo único. Os recursos informacionais eletrônicos cujo conteúdo seja de interesse da
memória da Justiça Eleitoral deverá ser preservados digitalmente, usando recursos tecnológicos
adequados.
Capítulo XII
Das Disposições Finais
Art. 46. As omissões e particularidades não contempladas nesta Instrução Normativa serão
resolvidas pelo Diretor-Geral da Secretaria do TRE.
Art. 47. Este instrução entra em vigor nesta data e será publicado no Diário da Justiça Eletrônico
do TRE-TO.
Palmas, 30 de maio de 2025.
Jonas Demóstene Ramos
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Palmas, 30 de maio de 2025.
Jonas Demóstene Ramos
Diretor-Geral

ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nº 270/2025 PRES/DG/SGP/COPES
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, considerando o art. 20, inciso XIV do Regimento Interno do TRE

, em observância ao Código Eleitoral, Resolução TSE n.º 21.009/2002 e Resolução TRE/TO n.º/TO
281/2012, conforme Acórdão 0600056-51.2025 e o contido nos autos do processo SEI nº 0002765-

, RESOLVE:67.2025.6.27.8000
Art. 1º Designar a Juíza MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito da Comarca de
Araguaína/TO, para exercer a função de Juíza Eleitoral Titular da 1ª Zona Eleitoral, com sede em
Araguaína/TO, pelo período de 2 (dois) anos.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Palmas, 30 de maio de 2025.
Desembargador João Rigo Guimarães
Presidente

PORTARIA Nº 271/2025 PRES/DG/SGP/COPES
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, considerando o art. 20, inciso XIV do Regimento Interno do TRE

 e o contido nos autos do processo SEI nº  e do Acórdão nº/TO 0003646-44.2025.6.27.8000
0600075-57.2025.6.27.0000, RESOLVE:
Art. 1º Designar os magistrados ALAN IDE RIBEIRO DA SILVA e JEFFERSON DAVID ASEVEDO
RAMOS para atuarem, respectivamente, como Juiz Eleitoral Titular e Juiz Eleitoral Substituto da
21ª Zona Eleitoral, sediada em Augustinópolis/TO, no biênio de 19/06/2025 a 19/06/2027.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Palmas, 30 de maio de 2025.
Desembargador João Rigo Guimarães
Presidente

PORTARIA Nº 272/2025 PRES/DG/SGP/COPES
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, considerando o art. 20, inciso XIV do Regimento Interno do TRE

 e o contido nos autos do processo SEI nº  e o Acórdão nº/TO 0003637-82.2025.6.27.8000
0600076-42.2025.6.27.0000, RESOLVE:
Art. 1º Designar os magistrados RICARDO FERREIRA LEITE e RENATA DO NASCIMENTO E
SILVA para atuarem, respectivamente, como Juiz Eleitoral Titular e Juíza Eleitoral Substituta da 7ª
Zona Eleitoral, sediada em Paraíso do Tocantins/TO, no biênio de 19/06/2025 a 19/06/2027.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Palmas, 30 de maio de 2025.
Desembargador João Rigo Guimarães
Presidente

PORTARIA Nº 269/2025 PRES/DG/SGP/COPES
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o que consta nos autos do processo SEI nº 

, RESOLVE:0004593-98.2025.6.27.8000

Art. 1º Alterar o artigo 2° da , que passa aPortaria TRE/TO nº 548, de 08 de agosto de 2024
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